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RECIJT,AMENTO DE FUNCIONAML,Nl'O DO PROVEDOR DO CLIENTE

Cumplimentar en caso de contrato, presupuestos, proyectos, u obligaciones de pago

Denominación del Documento:

Apoderado/s de CNP:
(según ¡mpotte económ¡co del contrq

DAVID LATTES

, rnnruosco rvrrÑoes coRREtAContfa pafte:¿ p'o veedor, o nterv¡n¡cnte)

Fecha de inicio del contrato:
Fecha de vencimiento del contrato:
Renovación Tác¡ta:
Preaviso Cancelación;
Penalización por cancelación:

Actualización precfo po

Delegación actividades críticas:

KPI / SLA:

Presupuestado:

Código CECO:

Código PEP:

Activable:
Periodicidad del pago:
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fl Sl E NO :lmporte (lVA incluido)

NO

Z ,r mestrol E l l : Pogoúnico

Fecha:

7910712023

l-echa:

Responsable del Deportomento y Director coftespondiente:

I os reque ri mie ntos s ol ¡a ¡tod os N e re id o G u o rd io la/ E rne st o f hode
Come ntor ios Ase s o r ío t u ríd ic o :

CORRESPONSABLE ENCARGADO I I RESPONSABLE IX I N/A

:Firma Firma

Verificación de Control F ¡nanc¡e ro:
En elcoso de que el qosto seo oct¡voble.

Veúficscién de Control de Gest¡ón: Fecha

En el coso de que el gosto esté prcsupuestodo y el ped¡do o la focturc no supercn el 79107/2023
presupuesto, no setó necesório lo fifind del Control de Gestión .

Firma

Firma

verificoción de Comprns :

lhierry vasquez
Reprcsentonte Legql o Director F¡noncie¡o

Dsvid Lottes

Fecha:

79101/2023
Firma

Fechal

79107 /2023
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FRANcIsco MENDES CoRREIA

Doator em Dinilo

Pmfistor ,4wiliar da l;ar tlade de Direito de U¡boa

REGUI.AMENTo DE FUNCIONAMENTo Do PRovEDoR Do CLIENTE

a que se tefete o art. 158.'da Lei n." 147 /2015, de 09 sct. c

o art. 13." da Notma Regulamentar n." 2/2013-P., de 1O-jan.

CAPÍTULo I

Disposigóes Gerais

l\mgo 1."

([denti{icagáo e contactos)

1 - Nos termos do at. 158." do Regime Jurídico de Acesso e Exetcício da Atividade Seguradora

e Resseguradota (xi n." 147 /2015, de 09-set., com as sucessivas altcragócs), foi designado pelas

seguradoras CNP AssuRANcES, S.4., SucuRsAL EN EspAñA e CNP CAUTIoN,

SUCURSAL EN ESPAñA, ambas com sede ta Calle de (,edaceros, l0 - 5.' Planta lTgaierda, em

Madrid, Espanha, como Ptovedor do Chcntc, o Exmo. Scnhor Prof. Doutor lir¿ncisco Mendes

Correia.

2 - O Provcd<-¡t tem domicílio ptofissi<¡nal na Praga de Alvaladc, 15,2.'a¡dat, 1700-038 Lisboa.

3 - ()s cr¡ntatos sáo os seguintes: ploycdaldaels4I§@srp+! / tel.218 4{)5 376.

Attigo 2."

@fandato)

1 - O mandato de Ptovedot do Cliente tem a dutagáo de um ano, tenovável sucessivamente por

igual período.

2 - A qualquer momcflto, e sem pendéncia da invocagáo de motivo justificado, quet as

Seguadotas, quet o Provedot do Chcnte podem por {im ao exercício das fungóes de Provedor,

mediante comunicagáo escrita com uma antecedéncia mínima de 30 dias relativamente i data da

cessagáo.

Prasa de Alvalade, 15,2,'and¿r - 1700-038 Lrsbo¿



FRANcISco MENDES CoRRETA

Doulor em Direito

Pm.fixor Aaxiliar da t¡auldade de Direito fu Lisboa

Arugo 3."

(Fun9óes)

1 - Cabe ao Prowdor do Cliente apreciar todas as teclamagóes que lhe forem ditigidas pelos

tomadotes de seguros, scguados, beneficiários e terceiros lesados, relativas a atos ou omissóes

das Seguradotas, desde que as mesmas teclamagdes náo tenham sido resolvidas no ámbito dos

servigos intemos de gestio dc reclamagde s.

2 - O Ptovedot do Cliente exerce as suas fungóes com total independéncia e imparcialidade.

3 - O Provedor do Clientc goza ainda de podetes consultivos, podendo emitit pareceres ou

recomendaqóes is Seguradoras quando o exercício das suas funEóes o justifiquc.

4 - Anualmente, o Provedor do Cliente elabora e promove a dtrrlgagáo do Reldtóir do Protedor,

dando conta das tecomendagóes sugeridas a cada uma das Seguradoras e do seu gtau de aceitagio.

Arugo 4."

(Conflito de intetesses)

1 - O Provedor do Cücntc dcvc comunicar de imediato is Seguradotas qualquet circunstáncia

susceptível de p6r em causa a sua independéncia e impatcialidade no exercício das fungócs.

2 - Em caso algum podc o Provedor apteciat teclamaqóes e dirigrr recomendaqóes em situaqáo

de conflito de intetesses, salvo a anuéncia expressa das partes intetessadas e desde que a auagio

em conflito náo seja express¿mente proibida por lei.

Artigo 5.'

(Contactos com as Segutadoras)

Os contactos entte o Provedor do Cüente e a Seguradora sáo garantidos atrar'és do Serr.icio de

queias e reclamaciones, na pessoa da Senhot Erncsto Thode Cómez, ou pot outta pessoa que a

Segutadom inücat.

Prasa de Allalad€, l5,2."and¡r- 1700{18 Lisboa



FRANctsco MENDES CoRREIA

Doutor em Direito

Prolessor Auiliar da l;aruldad¿ de Diuilo & I j:;boa

CAPITULo II
Procedimento

Artigo 6."

@eclamaEóes)

1 - Podem ser aptesenadas ao Provedor do Cliente as teclamagóes dos tomadores de seguros,

scguados, bcneficiários e tetceiros lesados telativamente is quais:

a) Náo tenha sido dada tesposta no prazo de 20 dias após a sua tecepgáo pelos serviqos

competentes das Segutadoras; ou

b) Tendo sido dado tesposte dentto do prazo, o reclamante discorde da mesma.

2 - O pta,zo prer.isto ta zlinea a) do númeto anterior é de 30 dias, em casos de especial

complexidade.

3 - .,\ reclamagáo ao Provedot do Cliente é deduzida pot escrito, em língua portuguesa, espanhola

ou inglcsa, e cofltém as seguintes tefeténcias:

a) Identificagáo completa do teclamante, motada, número de identificagáo Frscal, telefone e email;

b) Identificagáo da apólice e de ouüos elementos conttatuais opoftunosi

c) Indicagáo da data de apresentagio da reclamagáo junto da Seguradota;

d) DescdEáo do comportamento das Seguradotas no ámbito da reclamaEáo apreseritada e

indicagio do sentido da decisio (se a houvet);

e) DescriEio circunstanciada dos factos que integtam a teclamagio; e

S Identificagáo do motivo da reclamas¿o e das razóes que iustificam a discotdáncia face i decisáo

da Seguradota (se a houver).

4 - (lom a teclamaqio, o tcclamante deve oferecet todos os documentos que entenda necessátios

¿ uma correta apteciaqio do difetendo e, bem assim, indicat as testemunhas cuia audigño entenda

opottuna.

5 - A reclamaEio ó dfuigida diretamente ao Ptovedot, pot email ou para a moruda constantes do

art. 1.o do presente Regulamento.

Pras¿ de 
^1tal¡de, 

I j, 2,' andar - I 70{1038 l.rsboa



FRANCISCo MENDES CoRREIA

Doutor ¿m Direifo

Pro/isltr Atxiliar da Pacaldade de Dinito de lj¡boa

Artigo 7."

(R cforma da reclamagáo e rejeigáo liminar)

1 - Recebida a reclamagáo, o Provedor do Cliente pode convidar o teclamante a suprü as

insuficiéncias, nomeadamente as decorrentes da inobsen'áncia do n." 3 do artigo anterior.

2 - O Ptovedot do Cüente rejeita Liminarmente a teclamagáo sempre quc:

a) Convidado o reclamante a suptir as insufrcióncias, este o náo ver.ha a fazet no prazo 6xado

para o efeito;

b) A matéria objeto de reclamagáo nio seja da competencia do Provcdor;

c) A teclamagio sc mostre tepetida face a outtas reclamagóes do mesmo reclamante e sobre a

mesma matéria, em relaEáo is quais o Provedor já se haja pronunciado;

d) A reclamagáo náo tivet sido precedida de teclamagáo junto das Seguradoras ou tenha sido

deduzida antes do ptazo previsto na alínea a) do n." 1 do att. 6.' do presente Regulamento;

e) A rcclamagáo seja manifestamerite atcntatória dos princípios da boa fé, vexatória <.¡u

inconsequente;

I A reclamaEáo se encorltre pendente de resoluqáo por üa judicial ou arbittal.

Artigo 8."

(Instrugio do ptoccsso)

1 - O Provedo¡ do Cliente decide livtemente da instrugio do ptocesso, tendo em conta a

factuaüdade apresentada e complexidade da matéria.

2 - ¡5 diligéncias eventu¿lmente sugendas pelo teclamantc ou pelas Seguadoras náo vinculam

o Provedot.

3 - () Provedot pode soücitat is Seguradotas ou ao teclamante os esclarecimentos que houver

pot bem e ouvir quem entender oporturio.

4 - Todas as despesas envolvidas na instrugio do processo sáo supotadas pelas Seguradotas.

Praca dc Alvalade, 15,2,"andar- 1700-038 L,sboa



FR Ncrsco MENDES CoRREIA

Doutor em Direito

PmJissor Aaxiliar da Pauldade de Direi¡l de lj¡bnd

Attigo 9.'

(Decisño)

1 - o Provedor do cliente aprecia a teclamagio no prazo de 30 dias a contar da sua recepgáo ou,

tendo sido solicitada a reforma da teclamagáo, a contar do termo do prazo fixado para o efeito.

2 - O ptazo previsto no número ariterior é de 45 dias, sempre quc a reclamagio revista especial

complexidade.

3 - A apteciagáo da reclamaEáo e as eventuais tecomendagóes sáo reduzid¿s a esctito, assinadas

pelo Provedor do Cüerite e devidamente fundamentadas, sendo comunicadas ao reclamante e is

Seguradoras.

4 - Se o Ptovedor do Cliente uvet ditigido tecomendagóes is Seguadotas, devem estas informar

o Ptovedot, tlo pt^zo de 20 dias a contar da reccpgio da decisio, acerca, do acolhimento ou nio

das recomendagóes em causa.

5 - Em caso de nio ¿colhimento, o Provedor do Cliente informa o reclamante de tal facto.

CAPÍTULo III
Disposigóes Finais

Artigo 10."

(Interptetagño e lacunas)

1 - Tudo o que náo sc eflcofittal preüsto no presente Regulamento ou nelc seja insuficiente é

decidido pelo Provedor do Cliente.

2 - Sáo também decididos pelo Ptovedot do Cliente os casos de interpretaEio duüdosa.

Arugo I 1."

(R.egtrne jurídico)

() presente Regulamento subordina-se ao disposto no Regime Jurídico de -r\cesso e Exercício da

Atividade Seguradora e Resscgutadora quanto á nar.)reza. e adüdade do Provedor do Clienrc,

bem como aos atos notmativos complementares, em particular i Notma Regulamentar n."

2/2013-P', de 10-ian., da Autoridade de Supcrvisio de Segutos e llundos de Pensóes.

Praca dc Alvaladc, Ij, 2."andBr- 1700-038 l-isboa



FRANcrsco MENDES CoRRETA

Doator em Direifo

Prulissor Atxiliar da lia¿-u/dade de Direito fu l_.ishoa

f^-.*, hr-r- L*.,- '

FR{NCISCo MENDES CoRREIA CNP AssuRANCES, S.A., Sucuxsel- eN

ESPAÑA

CNP CeuTIoNT, SUCURSAL EN ESPAÑA

Prasa de 
^lv¿ladc. 

15, 2." ¿ndar- 1700-038 Lrsboa


